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À ILUSTRISSIMA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE SOROCABA NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO nº: 26/2017 

 

 

MACIEL ASSESSORES S/S LTDA. ME, pessoa jurídica de 

direito privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº. 

11.880.336/0001-02, com sede localizada na Av. Bastian, 

nº 366, bairro Menino Deus, Porto Alegre/RS, CEP 90.130-

020, vem respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, 

com arrimo no item 8.1. do Edital, apresentar  

RECURSO ADMINISTRATIVO 

de decisão que declarou vencedora do certame a 

licitante STELLA & FARIAS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 

TECNOLOGIA LTDA - EPP, pelos fatos e considerações 

jurídicas que a seguir passa a expor: 
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DOS FATOS E CONSIDERAÇÕES JURÍDICAS 

Pontuações sobre o julgamento não devem ser encaradas como 

ponderações a atitude deste pregoeiro e equipe, mas tão somente como 

fundamentações que por algum motivo, podem ter passadas despercebidas. 

 É comum que se encarem os recursos como críticas algozes aos 

trabalhos e os recebam de forma a criar um embate entre as razões lançadas 

e a decisão sobre as mesmas. 

 Essa situação de acirrada batalha em nada privilegia o bom senso, 

sendo flagrante a derrocada para ambas as partes, uma vez que a parte 

recorrente não obterá um julgamento justo, enquanto a parte decisora 

poderá estar desprezando um argumento hígido, o que lhe trará 

consequências nefastas, face do recentíssimo entendimento do TCU:  

Responsabilidade. Licitação. Homologação. Solidariedade. 
Exceção. Cabe a responsabilização solidária da autoridade que 
homologa a licitação pelos vícios ocorridos no procedimento 
licitatório, exceto se as irregularidades decorrerem de vícios 
ocultos, dificilmente perceptíveis pela autoridade em questão. 
Acórdão 8744/2016 Segunda Câmara (Tomada de Contas 
Especial, Relator Ministro Raimundo Carreiro) 

A responsabilização por vícios no procedimento há tempos vem 

sendo estampadas em decisões do TCU, o qual tem se posicionado pela 

responsabilização solidária da autoridade competente pelos vícios ocorridos 

em procedimentos licitatórios, exceto se as correspondentes irregularidades 

decorrerem de vícios ocultos, dificilmente perceptíveis na análise procedida 

pela autoridade encarregada da homologação do certame (acórdãos do 

Plenário 3.389/2010, 1.457/2010, 787/2009; acórdão da 2ª Câmara, 1.685/2007 e 

acórdão da 1ª Câmara, 690/2008, dentre outros). 

 Portanto, sob a luz da melhor sorte que deve refletir e prevalecer 

sobre esta Comissão, requeremos que a análise da razão apresentada seja 

tomada de forma parcimoniosa, impessoal e concreta, eis que se trata de fato 

substancioso e que de forma alguma busca deturpar o certame. 
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Encerrada esta breve introdução, após pavimentado o caminho da 

ponderação e razoabilidade, cumpre adentrar propriamente ao mérito 

recursal. 

Trata-se de licitação, modalidade pregão presencial, tipo menor 

preço global, tendo por objeto a prestação de serviços técnicos de auditoria 

na área de transporte coletivo para suporte às atividades da Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) 02/2017, conforme descrição constante no 

Termo de Referência, Anexos II, do Edital. 

Em 26 de dezembro de 2017 ocorreu sessão pública do pregão em 

epígrafe para abertura de envelopes de propostas, fase de lances e análise 

da documentação habilitatória. Resultando na licitante STELLA E FARIAS 

COMERCIO E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA sendo declarada vencedora. 

Contudo, máxima vênia, este resultado não pode prosperar, tendo 

em vista que a licitante STELLA E FARIAS deixou de cumprir itens essenciais de 

qualificação e capacidade técnica conforme exigido nos itens 2.1 e 6.1.4 do 

Edital, e por todos os motivos que passa a expor, a sua inabilitação é 

imperiosa. 

 

ITEM 2.1. – DO RAMO DE ATIVIDADE PERTINENTE AO OBJETO LICITADO 

Para garantir minimamente a segurança na prestação de serviço 

licitado, a Lei de Licitações nº 8.666/93 concede à Administração alguns 

mecanismos de proteção.  

Como no art. 29 da referida norma, que indica os documentos 

essências para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, o qual exige 

que o ramo de atividade da empresa licitante seja pertinente e compatível 

com o objeto contratual. Veja: 
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Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e 
trabalhista, conforme o caso, consistirá em: 
(...) 
II – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e 
municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual. 

Em sintonia com esse preceito, o Edital igualmente possui a previsão, 

de ramo de atividades pertinentes, expressa em seu item 2.1., que segue: 

2.1. Somente poderão participar desta licitação microempresas 
e empresas de pequeno porte (conforme inciso I, art. 48, da Lei 
Complementar nº 147/14) do ramo de atividade pertinente 
ao objeto licitado e que atendam aos requisitos de 
habilitação neste Edital. 

Contudo, a licitante declarada vencedora no presente certame, 

possui seu cadastro para os serviços de: 

Principal: COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS 

E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA. 

Secundários: ATIVIDADE DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, 

EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO 

E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; e, SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA.   

Como se pode confirmar pela Certidão de CNPJ que se colaciona 

a seguir para melhor visualização do que está sendo dito: 
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Ora, imprescindível que a empresa a ser contratado possua seu 

ramo de atividade compatível com o objeto licitado primando pela 

vinculação ao instrumento convocatório e a isonomia do processo. 

 

ITEM 6.1.4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – OBJETO DIVERSO 

Ocorre que, os atestados de capacidade técnica constituem nos 

vetores consagrados pela Lei nº 8.666/93 para conferir segurança sobre a 

qualificação e executabilidade dos serviços licitados. 

Por meio dos atestados apresentados, poderá a Administração ter 

certeza que a empresa vencedora já executou ou prestou serviços 

semelhantes e terá capacidade de cumprir com a avença contratual. 
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Com isso, exige-se, seja por força legal e jurisprudencial, que os 

serviços atestados sejam similares ao objeto licitado. A similitude exigida não é 

somente quanto ao serviço, mas também quantos as horas de serviço, 

profissionais envolvidos e até mesmo a experiência da licitante que se 

apresenta ao certame. 

In casu, no intuito de comprovar a experiência técnica, a licitante 

STELLA & FARIAS apresentou o Atestado emitido pela Secretaria de Transportes 

e Trânsito de Guarulhos. O qual, analisando detidamente, não comprova 

capacidade técnica para serviço similar ao objeto que está sendo licitado.  

O serviço é extremamente complexo, não devendo ser acolhido o 

atestado apresentado pela empresa recorrida, pois não coaduna a 

comprovação de serviço similar ao licitado no presente certame. 

Assim como seu ramo de atividade, como já demonstrado, não 

possui semelhança com o objeto que será adjudicado, este Atestado também 

não apresenta qualquer semelhança com o trabalho e a complexidade 

exigida. 

Percebe-se pela leitura das atividades desenvolvidas pela licitante 

para a Secretaria de Transporte que o serviço é puramente de assessoria e 

suporte, NÃO comprovando possuir experiência em serviço técnico 

especializado em auditoria, como dito na especificação detalhada do Objeto 

que colacionamos abaixo: 
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Desse modo, o atestado em comento não poderia ter sido aceito 

para fins de comprovação de experiência da licitante junto ao presente 

processo licitatório. 

 

DOS PEDIDOS 

Ante ao exposto, requer que seja reformada a decisão proferida, 

com a consequente desclassificação da licitante STELLA E FARIAS COMERCIO E 

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA EPP, nos termos dos fatos e considerações 

jurídicas supra apresentadas; 

São Paulo, 28 de dezembro de 2017. 

 

 
MACIEL ASSESSORES 

Erenita Aparecida Silva da Rosa 
Sócia Administradora 












